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ensina como reabilitar seu

crédito no SPC/SERASA

Reabilite você mesmo seu crédito! 

Aprenda como e de uma maneira fácil e eficiente!
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INTRODUÇÃO

“Como Reabilitar seu Crédito!”, foi baseado em experiências de consultores jurídico e financeiro, na área de Reabilitação de Crédito e Cobrança. Temos certeza de que você estará se preparando para “Limpar” seu nome junto aos órgãos de restrições, de uma maneira rápida e fácil, tendo como objetivo de levar informação aos consumidores inadimplentes para que possam ter o conhecimento básico para resolverem seus problemas financeiros. Esses conhecimentos muitas vezes não são passados de maneira clara e objetiva pelos órgãos de restrições, deixando muitos consumidores sem saber o que fazer e aonde recorrer, ficando anos com o nome sujo e sem nenhuma possibilidade de ter crédito na praça. Temos absoluta certeza que serão de grande utilidade esses conhecimentos. E sempre que precisar você saberá como recorrer aos órgãos e se fazer valer dos seus direitos de cidadão.  O conteúdo foi escrito de uma maneira simples e de fácil compreensão, mostrando passo a passo o processo para a reabilitação do seu crédito.

PARTE 1:

Cheque

O cheque é uma ordem de pagamento a vista, devendo ser pago no momento de sua apresentação ao banco sacado, descontando-se o valor do seu saldo em depósito.   O cheque é, ao mesmo tempo, ordem de pagamento a vista (para o banco onde o dinheiro está depositado) e título de crédito (para o beneficiário que o recebe).    Nele estão presentes dois tipos de relação jurídica.

Uma entre você e o banco (baseada na conta bancária) e a outra, entre você e o

beneficiário, pela qual o cheque se torna um documento capaz de gerar

protesto ou execução em juízo.

No cheque estão presentes três pessoas.

O Emitente (Emissor ou Sacador)

É aquele que emite o cheque.

O Beneficiário

É a pessoa a favor de quem o cheque é emitido.

O sacado

É o banco em que está depositado o dinheiro do emitente.
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O Cheque Pode ser Emitido de três (3) Formas.

Nominal (ou nominativo)

É aquele que só pode ser apresentado ao banco pelo beneficiário indicado no

cheque, podendo ser transferido por endosso do beneficiário.

Nominal não à ordem

É aquele que não pode ser transferido pelo beneficiário.

Para tornar um cheque não à ordem, basta o emitente escrever, após o nome

do beneficiário, a expressão “não à ordem”, ou “não transferível”, ou

“proibido o endosso” ou outra equivalente.

Ao Portador

É aquele que não nomeia um beneficiário, e o cheque é pagável a quem o

apresente ao banco sacado.

Preenchimento do Cheque
Ao apresentar o cheque com valor numérico diferente do valor por extenso, o

banco considera apenas o valor escrito por extenso.

Os cheque podem ser preenchidos com tinta de qualquer cor, porém ao serem

preenchidos com outra tinta, que não azul ou preta, podem, no processo de

microfilmagem, ficar ilegíveis.

Cheque Cruzado

Quando o cheque for cruzado, o favorecido não pode sacar diretamente no

caixa. O cheque tem que ser depositado em conta bancária.

O cruzamento pode ser geral, quando não indica o nome do banco, ou

especial, quando o nome do banco aparece entre os traços de cruzamento. O

banco sacado não considera nenhuma tentativa de inutilizar o cruzamento ou

alterar o nome do banco indicado para efetuar o saque do referido cheque.

Saque

O cliente, bem como o portador do cheque, é obrigado a comunicar ao banco

com antecedência, saque em espécie, de valor superior a cinco mil reais. É

prudente que o cliente comunique ao banco com antecedência, pois, caso não

seja comunicado, é permitido ao banco, adiar a operação para o expediente

seguinte.

Talão de Cheque

O banco é obrigado a fornecer, a critério do cliente, talão de cheques ou cartão

magnético para movimentação da conta. Se sua opção for talão de cheques, o

banco deverá fornecer um talão (ou talonário) de cheques por mês,

gratuitamente, desde que você não tenha o nome incluso no CCF e atenda às

condições estipuladas na ficha proposta de abertura da conta.

Enquanto o talão estiver em poder do banco, ele é o responsável pelo que

aconteça com o mesmo. A partir do momento em que você recebe o talão, é

você que tem a responsabilidade exclusiva sobre sua guarda e controle da

emissão dos cheques.

Também se você anota no canhoto do cheque para quem ele foi destinado

previne transtornos futuros, caso estes cheques sejam devolvidos (não pagos)

pelo banco, e você necessite recuperá-los para “limpar” seu nome no CCF.

O banco não pode exigir saldo médio mínimo para fornecer o primeiro talão

de cheques em cada mês

A idade mínima para receber talão de cheques é a partir dos 16 anos de

idade, desde que autorizado pelo responsável que o assistir.

Cheques Perdidos Roubados

ou Extraviados
Em casos de perda, roubo ou extravio de cheques, o correntista deve avisar

seu banco de imediato e suspender o pagamento dos mesmos, para evitar

problemas.

A SERASA e o SPC, cujos cadastros são consultados por lojistas no

recebimento de cheques, também mantém um serviço de registro provisório

dessas ocorrências.

SERASA: oferecem o serviço para quem teve cheques perdidos ou roubados

durante os sábados, domingos, feriados e horários que os bancos estão

fechados ( Call Center 11 5591 0137) . A Serasa mantém um cadastro

provisório e, assim que o expediente bancário tiver início, o correntista deverá

informar o ocorrido à sua agência.

SPC: mantém o serviço SOS Telecheque, através do qual, o consumidor

informa a ocorrência de cheques perdidos, extraviados ou roubados em todo o

País.O serviço funciona 24 horas e o telefone é 0800111522.

Sustação de Cheques

Os cheques podem ser sustados de imediato pelo telefone, com validade de até

48 horas, e depois, para que a sustação se torne definitiva, o correntista deverá

formular seu pedido por escrito, com protocolo, e sempre detalhando com

clareza as razões da sustação. Quando o motivo for extravio, roubo ou furto, o

correntista deverá apresentar ao estabelecimento bancário também uma cópia

da ocorrência policial.

Quando a sustação tiver razões de natureza comercial, por motivo que

realmente seja conferido ao emitente o direito de sustar o pagamento do

cheque, o pedido deverá ter todas as informações de forma que o credor, que

eventualmente poderá ser um endossatário e não aquele que manteve as

relações negociais com o emitente, tenha condições de conhecer e avaliar as

razões da sustação.

Se o banco pagar um cheque sustado, e o correntista puder comprovar a

sustação formal e a sua data, o banco poderá ser condenado a indenizar o

correntista pelos prejuízos que vier a sofrer em face do pagamento indevido do

cheque. Assim, a sustação de cheques deverá ser minuciosamente

documentada sob pena de não prevalecer sob o aspecto jurídico.

Entretanto, deve ser lembrado que a sustação de cheques, sem razões de fato

ou de direito que a autorizem, constitui ilícito penal, tipificado como

estelionato, e pode resultar em processo criminal e até na condenação do

emitente a alguns anos de prisão.

Cheque Especial

O Cheque Especial tem duas funções. Uma das funções é a distinção do

cliente que goza de crédito perante o estabelecimento bancário, impressa no

seu próprio cheque, e que facilita as negociações do emitente. A outra função,

ainda mais importante, é a disponibilização de crédito ao correntista,

automaticamente, sempre que sua conta estiver sem fundos disponíveis, no

limite e condições do contrato.

Os contratos de cheque especial geralmente estabelecem as condições e valor

do crédito, o prazo de validade da disponibilização e os juros, estes, na

maioria dos casos, não têm suas taxas previamente estipuladas, mas

estabelecem a sua vinculação com os juros praticados no mercado de

curtíssimo prazo.

O correntista deve evitar manter-se com saldo devedor na conta corrente, pois

as taxas de juros dos cheques especiais são extraordinariamente superiores às

taxas de empréstimos de prazo médio e os bancos, quase todos, admitem

transformar os saldos devedores de cheques especiais em empréstimo, com

substancial redução das taxas de juros.

Entretanto, deve ser lembrados que a transformação de débitos de cheques

especiais em empréstimos não é um direito do correntista e sim uma

possibilidade de negociação.

Encerramento de Conta Bancária
De acordo com a Resolução 2747 do Banco Central, o cancelamento do

contrato de abertura de uma conta deve ser feito por escrito, seja pelo banco,

seja pelo cliente.

Para resguardar seus direitos, o consumidor deve fazer o pedido em duas vias

e guardar uma delas protocolada. Ao encerrar sua conta, o cliente deve

devolver talões de cheques e cartões que estejam em seu poder, verificar se já

foram debitados os cheques pré-datados emitidos e, cancelar as autorizações

de débitos.

Nos casos em que o cliente deixa de movimentar a conta, mas não formaliza o

encerramento, por não estar informado dessa necessidade, e recebe, tempos

depois, cobrança de valores significativos (tarifas, cpmf e outras) por parte dos

Bancos, não deve pagar sem que haja um questionamento e solicitação de

detalhamento da dívida, uma vez que é obrigação do Banco encaminhar para o

consumidor, um extrato mensal gratuito.

Os Principais Motivos que Podem Levar o Banco a Devolver um Cheque
Cheque Sem Fundo

Motivo 11- Cheque sem fundos na primeira apresentação;

Motivo 12 - Cheque sem fundos na segunda apresentação;

Motivo 13 - Conta encerrada;

Motivo 14 - Prática espúria (adulterado; falsificado)

Impedimento ao Pagamento

Motivo 20 - Folha de cheque cancelada por solicitação do correntista;

Motivo 21 – Contra-ordem (ou revogação) ou oposição (ou sustação) ao

pagamento solicitado pelo emitente ou pelo beneficiário;

Motivo 22 - Divergência ou insuficiência de assinatura;

Motivo 23 - Cheques emitidos por entidades e órgãos da administração

pública federal direta e indireta, em desacordo com os requisitos constantes do

artigo 74, 2º, do decreto-lei nº 200, de 25.2.67;

Motivo 24 - Bloqueio judicial ou determinação do Banco Central;

Motivo 25 - Cancelamento de talonário pelo banco sacado;

Motivo 26 - Inoperância temporária de transporte;

Motivo 27 - Feriado municipal não previsto;

Motivo 28 - Contra-ordem (ou revogação) ou oposição (ou sustação),

motivada por furto ou roubo, com apresentação do registro da ocorrência

policial;

Motivo 49 - Remessa nula, caracterizada pela reapresentação de cheque

devolvido pelos motivos 12, 13, 14, 20, 25, 28, 30, 35, 43, 44 e 45, podendo a

sua devolução ocorrer a qualquer tempo;

Motivo 29 - Cheque bloqueado por falta de confirmação do

recebimento do talão de cheques pelo correntista;

Motivo 30 - Furto ou roubo de malotes;

Cheque Com Irregularidade

Motivo 31 - Erro formal (sem data de emissão, mês grafado numericamente,

sem assinatura, sem valor por extenso);

Motivo 32 - Ausência ou irregularidade na aplicação do carimbo de

compensação;

Motivo 33 - Divergência de endosso;

Motivo 34 - Cheque apresentado por estabelecimento bancário que não o

indicado no cruzamento em preto, sem o endosso-mandato;

Motivo 35 -, emitido sem controle ou responsabilidade do banco, ou ainda

com Cheque falsificado adulteração da praça sacada;

Motivo 36 - Cheque emitido com mais de um endosso;

Motivo 37 - Registro inconsistente - compensação eletrônica.

Apresentação Indevida

Motivo 40 - Moeda inválida;

Motivo 41 - Cheque apresentado a banco que não o sacado;

Motivo 42 - Cheque não compensável na sessão ou sistema de compensação

em que apresentado;

Motivo 43 - Cheque devolvido anteriormente pelos motivos 21, 22, 23, 24, 31

e 34, não passível de reapresentação em virtude de persistir o motivo da

devolução;

Motivo 44 - Cheque prescrito (fora do prazo);

Motivo 45 - Cheque emitido por entidade obrigada a realizar movimentação e

utilização de recursos financeiros do tesouro nacional mediante ordem

bancária;

Motivo 46 - CR - Comunicação de Remessa, quando o cheque correspondente

não for entregue ao banco sacado nos prazos estabelecidos;

Motivo 47 - CR - Comunicação de Remessa com ausência ou inconsistência

de dados obrigatórios referentes ao cheque correspondente;

Motivo 48 - Cheque de valor superior a R$ 100,00 (cem reais), emitido sem a

identificação do beneficiário, acaso encaminhado ao SCCOP, devendo ser

devolvido a qualquer tempo;

Motivos Criados Pela Circular 3.226/2004

Motivo 71 - Inadimplência contratual da cooperativa de crédito no acordo de

compensação;

Motivo 72 - Contrato de compensação encerrado.

Ao recusar o pagamento do cheque, o banco deve registrar, no verso do seu

cheque, o código do motivo da devolução, a data e a assinatura do funcionário

autorizado.

Técnicas de Reabilitação de Crédito
SPC / SERASA
SPC (Serviço Nacional de Proteção ao Crédito) é um órgão de serviço da

Confederação Nacional de Proteção ao Crédito e SERASA (Centralização dos

Serviços Bancários S/A) é uma empresa privada criada por bancos e

financeiras. Nessas associações, são mantidos os cadastros de consumidores

que não quitaram seus débitos.

A diferença entre essas entidades é que o SPC é mantido pelas associações

comerciais e prestadoras de serviços em geral e a SERASA, pelas instituições

financeiras. Mas, na maioria dos casos, o nome do devedor aparece no

cadastro das duas entidades, independente da origem da dívida.

O consumidor deve ser avisado pelas entidades, sempre que seu nome for

incluso no cadastro de devedores.

Se, o SPC ou a SERASA, incluírem seu nome na lista sem tê-lo comunicado

do fato, você pode entrar com uma ação por danos morais contra a entidade.

O SPC e a SERASA têm obrigação de enviar uma carta registrada informando

ao devedor que ele deverá regularizar a situação no prazo de 10 dias.

Se o consumidor não pagar a pendência no prazo estipulado, o nome deste

poderá ser incluído no cadastro de inadimplentes. O prazo que o nome

permanece nas listas de inadimplentes é de 5 anos.

Qualquer pessoa tem o direito de ter acesso aos dados dos cadastros dessas

entidades. Para isso, basta se dirigir aos escritórios destas entidades, em sua

cidade, pois estas possuem obrigação legal de informar ao cidadão se seu

nome está incluído ou não no cadastro.

Para efetuar a consulta, o interessado deve ir a um dos postos de atendimento

e pedir uma certidão com os dados desejados.

É preciso levar para isto, a carteira de identidade (ou profissional) e o CPF,

originais.

Para quem não pode comparecer pessoalmente, é permitido enviar um

procurador, que pode ser marido, esposa, irmãos, amigos ou colegas,

portando uma procuração, com firma reconhecida.

Nessa procuração deve constar o nome completo, o RG e o CPF do

consultante, e uma autorização para essa pessoa efetuar a consulta. É muito

importante que esteja discriminado na procuração que ela se destina a uma

consulta.

Se for pagar o débito, o consumidor pode procurar o estabelecimento, no qual

está devedor, e quitar o débito.

No caso de haver uma renegociação da dívida, após a 1ª parcela paga, o

consumidor tem o direito de ter seu nome retirado do SPC e da SERASA, pois

a partir do momento em que o consumidor paga sua dívida com o

estabelecimento comercial, este tem a obrigação de comunicar ao SPC e

SERASA que o cliente não é mais devedor e seu nome deve ser retirado da

lista de inadimplentes. O prazo máximo para que isto aconteça deve ser de

cinco dias úteis.

Para ter certeza de que essa providência foi adotada, recomenda-se ao cliente

que se informe no posto do SPC e da SERASA, mais próximo.

Cheque Sem Fundo

Quando o cheque é reapresentado e volta sem fundos pela segunda vez (alínea

12), o nome do correntista vai para o cadastro do CCF (Cadastro de Emitentes

de Cheques sem Fundos), e automaticamente para o SPC e SERASA.

O CCF é uma entidade que mantém cadastro de todas as pessoas que tem

cheque sem fundo. É controlado pelo Banco Central.

Quando a conta é conjunta, o CPF e RG dos titulares da conta, também vão

para o cadastro do CCF.

A pessoa não pode pegar talão de cheque, abrir conta em banco e fazer

financiamento.

O banco é obrigado a avisar o correntista quando houver devolução de cheque

pela alínea 12.

É importante que se mantenha, endereço e telefone atualizados nas instituições

financeiras, pois o banco tem obrigação de fornecer os dados do correntista,

caso o credor do cheque queira.

O primeiro passo para a reabilitação de crédito é ver no canhoto do talão de

cheques, para quem foi dado o cheque, ou solicitar ao banco, informações

sobre o endereço e telefone de quem depositou. Outras informações, como:

número do cheque, valor e data, só poderão ser obtidos através da

microfilmagem do cheque.

Procure a pessoa ou a empresa que recebeu o cheque a fim de regularizar a

dívida. Obtenha o (s) cheque (s), vá até o banco e pague as taxas. O banco se

encarregará de fazer o processo de exclusão do nome, dos órgãos, CCF, SPC e

SERASA

Caso o credor não tenha o cheque por algum motivo, faça uma carta de

anuência.

A carta de anuência é uma declaração do credor de que o título de crédito

(cheque, nota promissória ou duplicata) foi extraviado, mas se encontra

devidamente quitado. A pessoa que recebeu o cheque deve assinar a carta

Caso não saiba para quem foi emitido o cheque, solicite ao gerente da agência

bancária a microfilmagem do (s) cheque (s) (cópia do cheque, frente e verso).

Para cheques que foram emitidos a mais de três anos, o Banco se reserva o

direito de não emitir os microfilmes, pois eles têm este prazo de três anos para

emitir microfilmes e após este prazo normalmente eles não possuem mais

microfilmes dos cheques, mas com a cópia do extrato bancário do mês (que

pode ser fornecido pelo próprio banco) em que foi depositado o cheque, é

possível localizar o mesmo e obter sua microfilmagem.

Os procedimentos para obtenção de microfilmagem de cheques não são

regulamentados, porque são procedimentos internos dos bancos e dependem,

assim, da política de funcionamento destes. Em regra, basta um pedido ao

gerente para obter cópia da microfilmagem, vale ressaltar, entretanto, que

somente o correntista da conta poderá obter a microfilmagem, por causa da

proteção legal ao sigilo bancário.

Caso o devedor não encontre o credor de imediato (se for uma empresa e ela

tiver encerrado a atividade) o consumidor pode recorrer à Junta Comercial de

sua cidade, solicitando ficha de breve relato. Esse documento vai fornecer os

nomes e endereços dos proprietários da empresa.

Porém, se o favorecido entregou o cheque para terceiros e não consegue

informar o seu nome e localização, outra alternativa é verificar se houve o

registro nos bancos de dados SPC e SERASA.

Se a pesquisa ainda não for suficiente, o consumidor deve verificar se houve o

protesto do cheque, entrando em contato com o Serviço de Distribuição de

Títulos para Protesto do local onde reside. O cartório onde pode estar

ocorrendo o protesto deve fornecer as informações sobre o autor. Se o cheque

foi protestado, procure o credor, pague o cheque, tire uma certidão negativa no

cartório.

O correntista deve apresentar ao Banco, o cheque ou uma carta de anuência,

caso o cheque tenha se extraviado e certidão negativa se o cheque foi

protestado.

O correntista terá que pagar uma taxa, por cheque apresentado ao banco, taxa

essa, que varia de banco para banco, e uma taxa por cheque ao CCF que é

repassada ao Banco Central.

Caso não recupere todos os cheques ou não tenha condições de pagar as taxas,

o banco aceita um cheque por vez.

O gerente deverá encaminhar o pedido ao Banco do Brasil, encarregado pelo

Banco Central, de processar a atualização do arquivo de CCF.

A regularização ocorrerá após o Banco do Brasil enviar o comando específico

para os órgãos de proteção ao crédito por meios magnéticos. A exclusão nos

cadastro do SPC/ SERASA é automática.

O processo leva cerca de 10 dias para sua conclusão

Faça uma cópia dos documentos entregues ao banco para a sua segurança:

 Cheque (s)

 Carta de anuência (se o cheque foi extraviado)

 Microfilmagem do (s) cheque (s)

 Certidão negativa (se o cheque foi protestado)

Atenção:

Faça sempre cheques nominais, evitando emitir cheques ao portador, que pode

ser passado para frente.

Anote sempre no canhoto o nome da pessoa ou estabelecimento que recebeu

seu cheque

Cheque Pré-datado

Cheque pré-datado é aquele em que o correntista emite em uma determinada

data, mas, que somente deverá ser apresentado em data futura acertada entre

as partes.

Este documento, quando comprovado que foi emitido para pagamento futuro,

perde as características de cheque para tornar-se um documento de crédito

como a nota promissória.

Muitos credores que recebem cheques para apresentação em data futura, por qualquer motivo, o apresentam antes da data acertada. Neste caso caracteriza-se uma quebra de contrato que, trazendo prejuízo de qualquer ordem para o emitente, poderá ser objeto de indenização.

Entretanto cumpre observar que os bancos não podem ser responsabilizados pelo pagamento de cheques antes das datas que constarem de sua emissão, é que sendo o cheque uma ordem de pagamento à vista, independentemente da data que constar como data de emissão, havendo saldo ou crédito em favor do emitente, os bancos não poderão simplesmente recusar e devolver os cheques.   E fundamental que o consumidor que adquira produtos ou serviços com cheques pré-datados, ao emiti-los, faça constar em algum espaço do próprio cheque a data em que deverá ser apresentado. Esta providência, na hipótese de apresentação antecipada, poderá ser a prova maior de que o cheque foi emitido para pagamento futuro e a data que deveria ser apresentado.  Muitos estabelecimentos utilizam empresas de FACTORING para garantir seu capital de giro, negociando os cheques pré-datados que possuem custo menor do que o valor nominal do cheque.   

também se comprometem com os empresários a não depositar os cheques antes da data estipulada. Mas, não raro, este controle falha.

.

O grave é que as garantias quanto às datas de apresentação, tanto pelos

comerciantes quanto pelas empresas que fazem transações com cheques, são

exclusivamente verbais. No final somente o consumidor, emitente do cheque,

é que assume todos os riscos e, na eventualidade de não existir fundos na data

de apresentação, a conta bancária do consumidor poderá ser encerrada e seu

nome passar a figurar nas listas de maus pagadores ou emitentes de cheques

sem fundo

É certo que se o consumidor conseguir provar que o cheque foi emitido para

apresentação em dia determinado e que o comerciante ou empresa de

factoring, ou ainda qualquer terceiro, o tenha apresentado antes da data

prevista, gerando danos morais, quer pelo constrangimento da conta bancária

encerrada quer pela negativa de crédito por outro estabelecimento em face da

informação cadastral negativa, poderá buscar na Justiça uma reparação deste

dano, ou seja, indenização pelos danos morais sofridos.

Os danos morais são aqueles que afetam o bom nome, o crédito, ou as relações

comerciais do emitente de cheques ou ainda lhe causam constrangimento,

portanto, são danos que não podem ser medidos cientificamente e dependem

exclusivamente do arbitramento do juiz.

Os danos materiais, por outro lado, são aqueles que representam um prejuízo

econômico mensurável e que podem ser apurados por prova escrita,

testemunhal ou pericial.

Prescrição de Cheque

O Cheque tem um prazo de prescrição (validade do cheque) de 6 meses, esse é

o tempo que o credor tem para cobrar a dívida através de uma ação de

execução de título (protesto).

Depois de ter vencido o tempo de prescrição do cheque, nota promissória ou

duplicata só podem ser cobrados através de uma ação na justiça (monitoria ou

de cobrança). Nesse caso é o juiz quem vai decidir sobre a forma do

pagamento.

No Ato da Reclamação, é Preciso

Apresentar os Motivos da Queixa que Podem

ser:

Cópia do contrato:

De empréstimo pessoal, financiamentos, bancos, administradora de cartões de

crédito, loja, etc.

É muito comum instituições financeiras, como bancos, administradora de

cartões de crédito, financeiras, não fornecerem cópia do contrato para o

consumidor, nesse caso você está sendo vítima de irregularidade. Esse é um

motivo muito forte para se fazer queixa.

Os artigos 46 e 51 do Código de defesa do consumidor Lei 8.078 de 11 de

novembro de 1990, dizem:

Artigo 46 - Os contratos que regulam as relações de consumo, não obrigarão

os consumidores se não lhe for dada à oportunidade de tomar conhecimento

prévio de seu conteúdo ou se os respectivos instrumentos, forem redigidos de

modo a dificultar a compreensão do seu sentido e alcance.

Artigo 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as clausulas contratuais

relativas ao fornecimento de produtos e serviços que contenham:

...

Juros Abusivos

Sem ter sido firmados em contratos.

Prestações Inadequadas:

Prestações com valores inadequados (fora da capacidade de pagamento do

consumidor).

...

Artigo 51

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a

natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias

peculiares ao caso.

Dentro dos artigos 42 e 71:

Prática de cobrança abusiva:

Intimidação na cobrança de dívidas por parte das cobradoras:

Os artigos 42 e 71 do Código de defesa do consumidor Lei 8.078 de 11 de

novembro de 1990, dizem:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será

exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou

ameaça.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento

físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou enganosas ou de qualquer

outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo

ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer:

Inclusão do nome no SPC e SERASA sem

comunicação prévia:

O SPC e SERASA têm que enviar uma carta registrada comunicando ao

consumidor que seu nome será incluído na lista de devedores. Se isso não

aconteceu é um bom motivo para reclamações.

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às

informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de

consumo, arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

§ 2° A abertura de cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo

deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por e

Pedido de Liminar

No momento que você estiver fazendo o registro da reclamação, você poderá

fazer um pedido de liminar. É um requerimento na qual você assume a sua

dívida, mas não concorda com os métodos estabelecidos para a negativação de

seu nome junto a órgãos de restrições de crédito e nem com os juros

exorbitantes cobrados pelos seus credores.

É um documento de caráter formal, e é um direito que todo o brasileiro tem de

pleiteá-lo através do Judiciário. É o judiciário que julga o pedido de Liminar,

mais especificamente o Juiz da Vara que você dará entrada no requerimento.

O juiz vai avaliar e concederá ou não a liminar em seu favor para que seu

nome seja excluído do SPC e SERASA.

Como Reabilitar seu Credito no SPC/SERASA

Tudo isto é segundo a lei e a lei quer que você seja amparado.

Você tem o direito por lei, de acordo com o Artigo 84 do Código de defesa do

consumidor e Artigo 273 do código do processo civil, que seja concedida uma

Liminar antes da audiência, para que seu nome seja excluído do SPC e

SERASA em função da dívida estar sendo discutida em juízo.

Artigo 84 - Na ação que tenha por objetivo o cumprimento da obrigação de

fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação, ou

determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do

inadimplemento.

Artigo 273 - O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar total ou

parcialmente os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que exista

prova inequívoca que se convença da verossimilhança da alegação.

Ao Fazer o Pedido da Liminar Você Deve:

Primeiro:

Ir ao Serasa de sua região e pedir um extrato de consulta com as informações

de quem você deve e o exato valor da dívida quando foi firmada em contrato.

Segundo:

Terá que fazer uma breve pesquisa em alguns órgãos de sua região. Mais especificamente, o Tribunal de Justiça de sua região. Nesta região vai ser o TJSP.
Terceiro:

Na vara Juizado Especial Cível se realizam Audiências de Conciliações e normalmente dão as causas para os requerentes, que no caso é você.
Vá mais ou menos no horário que estiver abrindo o expediente, pois assim você verá o movimento das pessoas que fazem este tipo de serviço.   Dê uma olhada nas salas de conciliações que na maioria das vezes tem estampadas em suas portas, as datas e horários das conciliações e quem são os requerentes e requeridos. Veja qual é o caso que se assemelha mais com o seu. Por exemplo: Na Terceira Vara Cível, sala 315 b, ocorrerá uma audiência de conciliação as 9:00h entre as partes Fábio e Administradora de Cartões de Crédito Credicard/SA.

Se você tem restrições com cartões de crédito, esta é uma boa chance para você acompanhar o processo para dar entrada no seu requerimento.

Quarto:

Se você tiver várias restrições, como bancos, cartões, financeiras e prestadoras

de serviços de telefonia, dê preferência ao Juizado Especial Civel.

Agora que você deu a entrada no TJ, no prazo de 10 dias úteis o seu nome sairá do SPC e SERASA e outros possíveis órgãos de sua região que estão especificados no requerimento.

*** Fim ***
Pedido formal:

SIM! Desejo iniciar hoje  mesmo os procedimentos para a Reabilitação de meu Crédito no SPC/SERASA e limpar meu nome na praça sem prejuízo no meu orçamento!

Também desejo receber # 1 : Extrato completo com todos os dados de consulta envolvendo meu nome nos Órgãos de Restrições a Nível Nacional para Pessoa física ou Jurídica

Registro no varejo nacional nos últimos 5 anos, SPC,SERASA,CCF,BACEN,

pendências em financeiras, banco, administradoras, títulos protestado.

Garantia 100% de Satisfação

Sei que não há risco de eu sair perdendo porque estarei investindo em meu nome que ficará protegido pela assessoria desta empresa

Opção de Pagamento

Depósito, ou Transferência Eletrônica

Envie um e-mail ou entre em contato pelo msn

Cobradore-s@hotmail.com e receba todas instruções para pagamento

Requisite nossa assistência "Como Reabilitar seu Crédito no SPC/SERASA” por um custo muito pequeno

Faça seu Pedido Ainda Hoje

www.executive-incs.cjb.net
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